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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra é um dos produtos originários do projeto de pesquisa intitulado Avaliação educacional: sistematizando conceitos de referência, desenvolvido no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Avaliação (GEPPEA), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), no Estado do Paraná. O GEPPEA reúne, desde 2010, um grupo de pesquisadores, pós-graduandos e graduandos que têm como interesse comum estudos e pesquisas na área de avaliação educacional, em suas interfaces com a política educacional.


			O projeto de pesquisa, em andamento desde 2018, é desenvolvido em torno das seguintes questões: Quais são os conceitos básicos para estudos e pesquisas voltados à avaliação educacional em suas interfaces com a política educacional? Em que medida a sistematização de conceitos dos domínios, de termos e de perspectivas da avaliação educacional pode contribuir para o desenvolvimento de estudos e de pesquisas em política educacional e avaliação no campo acadêmico? 


			A pesquisa, em andamento, objetiva realizar um levantamento sobre  alguns conceitos, termos e perspectivas dos principais domínios ou dimensões da avaliação educacional em suas interfaces com a política educacional, como avaliação da aprendizagem, avaliação institucional, avaliação em larga escala, avaliação de políticas, de programas e de projetos, avaliação curricular, avaliação docente, avaliação de escolas, avaliação de disciplina, políticas de avaliação, entre outros. 


			Como resultado do levantamento e da sistematização de conceitos, de termos e de perspectivas em  temas específicos, foram elaborados, inicialmente, 30 textos pelo grupo de participantes da pesquisa, extraídos de produções acadêmico-científicas de pesquisadores renomados no campo de estudo da avaliação educacional e da política educacional, os quais estão organizados em ordem alfabética neste livro.


			Considerando a multiplicidade de conceitos e de perspectivas presentes nos domínios da avaliação educacional, esta produção, por certo, não abarca todos eles, por isso ela não se encerra com esta publicação, pois, periodicamente, haverá a necessidade de revisão, de atualização e de novas inclusões, a fim de elaborar um número significativo de produções e dar continuidade ao desenvolvimento da pesquisa no GEPPEA. 


			Por ora, deseja-se que esta publicação possa constituir-se como uma produção acadêmica de consulta básica para graduandos, pós-graduandos e pesquisadores, bem como um contributo para o aprofundamento dos estudos e das pesquisas no campo da avaliação educacional e para a formação de professor@s, gestor@s, pesquisador@s e demais interessad@s. 


			Mary Ângela Teixeira Brandalise


			Agosto/2020


		




		

			AVALIAÇÃO EDUCACIONAL:  SISTEMATIZAÇÃO COLETIVA DE CONCEITOS, DE TERMOS E DE PERSPECTIVAS


			Mary Ângela Teixeira Brandalise


			Graciete Tozetto Goes


			Elismara Zaias Kailer


			Clícia Bührer Martins


			A avaliação educacional é uma prática social que se refere aos processos de construção de sentidos, de significados e de conhecimentos sobre diferentes contextos e realidades sociais, e para diversos sujeitos. É um ato constitutivo do ser humano, uma vez que é um dos modos de conhecer uma determinada realidade, razão de sua importância e presença atualmente em todos os domínios do conhecimento e espaços sociais.


			Na perspectiva de Afonso (2010), a avaliação é um campo de conhecimento, pois compreende, de modo explícito ou implícito, funções e dimensões de ordens diversas: pedagógica, técnica, científica, cultural, simbólica, social, política, de controle e de legitimação. 


			A complexidade dos estudos e das pesquisas em avaliação educacional, segundo Afonso (2007), é devido à pluralidade de perspectivas e de construções teóricas que se encontram na literatura acadêmica contemporaneamente. Para Fernandes (2018, p. 41), “[...] sua relevância decorre da necessidade da sua presença em todos os domínios do conhecimento e áreas de funcionamento da sociedade, o que lhe confere a sua natureza transdisciplinar”. 


			Em consonância com os estudos e as argumentações dos autores supracitados, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Avaliação (GEPPEA), vinculado ao programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), desde 2010, desenvolve pesquisas sobre avaliação em suas interfaces com a política educacional – pesquisas sobre avaliação e suas conexões/relações/inter-relações com a política educacional. Embora a produção científica sobre essa temática possa ser considerada expressiva e de qualidade no contexto nacional e internacional, os integrantes do GEPPEA - professores, graduandos, mestrandos, doutorandos - identificaram a carência de material bibliográfico no contexto brasileiro que reunisse conceitos básicos de avaliação, além das suas interfaces com a política educacional.


			Ao mesmo tempo, houve interesse dos membros do GEPPEA em aprofundar e sistematizar uma produção do conhecimento sobre avaliação educacional com o propósito de conferir uma identidade científica ao grupo de pesquisa e contribuir para avanços desse campo investigativo em permanente construção. 


			Diante dessas questões, é que se originou a proposta da pesquisa Avaliação Educacional: sistematizando conceitos de referência, com o propósito de responder à seguinte problemática: Quais são os conceitos básicos para estudos e pesquisas voltados à avaliação educacional em suas interfaces com a política educacional? Em que medida a sistematização de conceitos e de perspectivas dos domínios da avaliação educacional pode contribuir para o desenvolvimento de estudos e de pesquisas em política educacional e avaliação no campo acadêmico?


			O projeto de pesquisa, com seus diversos elementos integradores, foi elaborado coletivamente e, após estudos, reflexões e discussões, foram traçados os seguintes objetivos para desenvolvê-lo: a) realizar um levantamento sobre conceitos/perspectivas dos principais domínios da avaliação educacional; b) sistematizar didaticamente conceitos/perspectivas acerca dos diferentes domínios da avaliação educacional, temas específicos, com a respectiva significação; c) produzir textos sobre os domínios e as perspectivas da avaliação educacional a partir da sistematização dos conceitos e das definições mapeadas; d) contribuir para o aprofundamento dos estudos e das pesquisas no campo da avaliação educacional, bem como para a formação de professores, de gestores, de pesquisadores e de demais interessados.


			A pesquisa de abordagem qualitativa, de caráter exploratório/descritiva, contou com a participação dos membros do GEPPEA e pesquisadores convidados, e teve como procedimento a seleção e a análise de material bibliográfico pertinente aos conceitos e aos termos elencados. Os materiais selecionados para análise foram de autores de referência do campo da avaliação educacional e seus domínios, e de política/política educacional, na forma de livros, de artigos acadêmicos, de teses, de dissertações e de documentos legais.  


			As etapas da pesquisa foram as seguintes: a) seleção dos domínios/conceitos de avaliação educacional e política/política educacional para compor o estudo proposto; b) levantamento e registro de referências sobre os domínios selecionados; c) elaboração de textos sobre os domínios escolhidos pelos membros do GEPPEA; d) discussão e análise coletiva das produções elaboradas; e) reformulação dos textos a partir das contribuições oriundas das discussões coletivas. A organização dos textos para publicação em formato de livro impresso se constitui na etapa da pesquisa que originou esta publicação.


			Conforme mencionado anteriormente, o desenvolvimento da pesquisa primou pela participação dos pesquisadores em todas as etapas de sua execução, a qual permitiu a realização de um trabalho colaborativo e, ao mesmo tempo, formativo entre os membros do GEPPEA nela envolvidos.


			Após a seleção coletiva dos domínios de avaliação educacional e suas interfaces com a política educacional, eles foram distribuídos entre os pesquisadores conforme a sua afinidade e experiência na temática. Cabe ressaltar que o termo “domínios da avaliação educacional”, utilizado pelo grupo de pesquisa, vem sendo muito citado por autores portugueses como Fernandes (2018), Ferrão (2018) e Afonso (2007, 2010), e pode ser definido como os objetos de estudo da avaliação educacional, como, por exemplo, a avaliação da aprendizagem, a avaliação de programas, a avaliação de políticas, a avaliação institucional, a avaliação em larga escala, a avaliação de currículo, entre outros. 


			O levantamento dos conceitos e dos autores sobre cada domínio foi realizado por meio de consulta a material bibliográfico diverso, seguida de registro, em ficha protocolo de pesquisa das informações consideradas pertinentes e relevantes para a produção dos textos, com atenção especial para que as perspectivas teórico-epistemológicas dos conceitos estivessem em sintonia com as concepções defendidas pelo GEPPEA, de uma abordagem crítica de avaliação educacional.


			Os textos foram elaborados tanto de forma individual (um único autor) quanto coletiva (mais de um autor), apresentados ao grupo de pesquisadores para discussão, análise e apontamentos de sugestões, voltados à melhoria da produção textual. Cada texto contém as referências do material utilizado bem como a indicação de leituras complementares ou de aprofundamento.


			Ao avaliarem o desenvolvimento da pesquisa, os membros do GEPPEA revelaram a importância do trabalho realizado para a formação de pesquisadores em política educacional e avaliação. Na perspectiva dos membros do GEPPEA, a pesquisa propiciou o aprofundamento teórico e a ampliação do entendimento sobre os conceitos relacionados à política educacional e de avaliação. Permitiu, ainda, a sistematização dos conceitos de forma clara e objetiva com a (re)construção constante de significados afetos à avaliação. 


			Destacaram, também, a importância do desenvolvimento de uma proposta coletiva que possibilitou discutir com os colegas seus escritos de forma crítica e construtiva, em um exercício da autoavaliação no e do próprio grupo de pesquisa, de tal forma que foi possível conferir uma identidade da perspectiva teórica que fundamenta as pesquisas desenvolvidas no GEPPEA.


			Os aspectos apontados como mais relevantes na proposição coletiva do projeto para o GEPPEA foram a qualidade da produção teórica do grupo e o debate a respeito dos diferentes domínios da avaliação, considerando que a sistematização dos conceitos estruturados para essa produção permitiu um delineamento das perspectivas teóricas assumidas pelo grupo. Apontaram, também, que a sistematização de conceitos nos textos poderá auxiliar a compreensão conceitual de outros pesquisadores, levando em conta a complexidade inerente aos estudos e às práticas de avaliação educacional. 


			Em relação às contribuições da pesquisa para o campo da avaliação educacional, os membros do GEPPEA destacaram a importância da produção como fonte de consulta e de investigação, principalmente para os iniciantes na pesquisa. Além disso, destacaram como um grande avanço o fato de a pesquisa resultar em uma produção escrita coletiva, do grupo de pesquisa como um todo, que dará visibilidade às pesquisas desenvolvidas na área da avaliação.  


			Apesar das dificuldades de tempo para se debruçaram sobre a investigação, devido aos diversos compromissos profissionais e, também, de estabelecer um padrão de linguagem e de estrutura para os textos entre todos os autores, a relevância do trabalho realizado está centrada, por um lado, na proposta de pesquisa coletiva que contribuiu muito para a qualidade da produção teórica do grupo como um todo, viabilizando a elaboração de um livro temático e, por outro, no alinhamento teórico do GEPPEA em torno de referências que discutem a temática da avaliação em uma visão mais crítica, a qual enfatiza um olhar mais sociológico do fenômeno avaliativo, tendo por base os conceitos de emancipação, de democracia, de justiça social, de participação, de negociação, dentre outros. 


			Esta primeira versão do livro contém trinta textos que abordam a avaliação educacional e suas faces e interfaces com as políticas educacionais. Pretende-se dar continuidade ao projeto de pesquisa com a elaboração de novos textos sobre conceitos que integram os diferentes domínios da avaliação educacional e com a ampliação da participação de pesquisadores da área educacional. 
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			ABORDAGENS QUALITATIVAS DE AVALIAÇÃO: CONTRIBUIÇÕES DE AUTORES BRASILEIROS


			Regilson Maciel Borges


			As abordagens qualitativas de avaliação educacional correspondem às concepções produzidas por autores brasileiros, no final dos anos de 1970 e ao longo dos anos de 1980 e de 1990, como resposta ao caráter eminentemente comportamental e quantitativo da avaliação predominante no cenário educacional brasileiro. A partir disso, criou-se um conjunto de referenciais teóricos que procuram “[...] desenvolver novos modelos avaliativos em uma abordagem de natureza mais qualitativa [...]” que buscaram ampliar “[...] a temática, o objeto e as funções da teoria da avaliação educacional [...]” (SOUSA, 1998, p. 164). 


			Nessa perspectiva, Sousa (1998) destaca os estudos de Ana Maria Saul, Celso dos Santos Vasconcellos, Cipriano Carlos Luckesi, Jussara Maria Lerch Hoffmann, Lea Depresbiteris, Marli André, Mere Abramowicz, Menga Lüdke, Pedro Demo, entre outros como Isabel Franchi Cappelletti e José Eustáquio Romão. Esses autores desenvolveram análises críticas do papel da avaliação, apoiando-se, principalmente, nas teorias sociológicas e filosóficas (SOUSA, 1998), com destaque para a dimensão política e a função social da avaliação (SAUL, 2001), apresentando-se como contraponto ao tecnicismo presente na educação (CALDERÓN; BORGES, 2013).


			Disso resultaram as seguintes abordagens de avaliação educacional: “Avaliação Emancipatória” (Ana Maria Saul), “Dialética-Libertadora do Processo de Avaliação Escolar” (Celso dos Santos Vasconcellos), “Avaliação da Aprendizagem como um Ato Amoroso” (Cipriano Carlos Luckesi), “Avaliação a Serviço da Formação” (Isabel Franchi Cappelletti), “Avaliação Mediadora” (Jussara Maria Lerch Hoffmann), “Avaliação Participativa” (Lea Depresbiteris), “Crítico-humanista” (Mere Abramowicz), “Sociologia da Avaliação” (Menga Lüdke), “Avaliação Qualitativa” (Pedro Demo), “Avaliação Dialógica” (José Eustáquio Romão) e “Abordagens Alternativas de Avaliação” (Marli André).


			A abordagem de “Avaliação emancipatória” foi delineada por Ana Maria Saul como resultado de sua pesquisa de Doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação: Psicologia, da Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), em 1985, sob o título de Avaliação emancipatória: uma proposta democrática para reformulação de um curso de Pós-Graduação. A autora define sua proposta “[...] como um processo de descrição e análise de uma dada realidade, visando transformá-la”, “[...] cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, libertador, visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de condicionamentos deterministas” (SAUL, 2001, p. 61). A abordagem “[...] destina-se à avaliação de programas educacionais ou sociais” (SAUL, 2001, p. 61). A avaliação emancipatória caracteriza-se por três momentos: 1º) a descrição da realidade; 2º) a crítica da realidade; e 3º) a criação coletiva. Segundo a autora, “[...] o compromisso principal desta avaliação é de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua ‘própria história’ e gerem as suas próprias alternativas de ação” (SAUL, 2001, p. 61). A função do avaliador consiste em “[...] promover situações e/ou propor uma tarefa que favoreça o diálogo, a discussão, a busca e a análise crítica sobre o funcionamento real de um programa” (SAUL, 2001, p. 63).


			A abordagem “Dialética-libertadora do processo de avaliação escolar”, elaborada por Celso dos Santos Vasconcellos, apresenta-se em uma dupla perspectiva, quer “[...] tentar despertar o querer mudar em todos, através de uma crítica ao problema, para possibilitar o desequilíbrio, o acordar, o aprofundamento da compreensão [...]” e “[...] oferecer alguns subsídios para orientar concretamente os que querem realmente mudar” (VASCONCELLOS, 1992, p. 16, grifo do autor). O autor entende que uma metodologia que considere essa perspectiva deve necessariamente: a) “Partir da prática – ter a prática em que estamos inseridos como desafio para a transformação”; b) “Refletir sobre a prática – procurar conhecer como funciona a prática, quais são suas contradições, sua estrutura, suas leis de movimento, captar sua essência, para saber como atuar no sentido de sua transformação”; e c) “Transformar a Prática – atuar, coletiva e organizadamente, sobre a prática, procurando transformá-la na direção desejada” (VASCONCELLOS, 1992, p. 16). Essa concepção desdobra-se nas seguintes propostas: 1ª) alterar a metodologia de trabalho em sala de aula; 2ª) diminuir a ênfase na avaliação; 3ª) redimensionar o conteúdo da avaliação; 4ª) alterar a postura diante dos resultados da avaliação; e 5ª) trabalhar na conscientização da comunidade educativa.


			A abordagem de “Avaliação da aprendizagem como um ato amoroso” foi desenvolvida por Cipriano Carlos Luckesi, que busca “[...] clarificar como o ato de avaliar a aprendizagem, por si, é um ato amoroso”, compreendendo que “[...] o ato de avaliar é, constitutivamente, um ato amoroso” (LUCKESI, 2008, p. 168). Segundo o autor, “[...] o ato amoroso é um ato que acolhe atos, ações, alegrias e dores como eles são; acolhe para permitir que cada coisa seja o que é, neste momento” (LUCKESI, 2008, p. 171). Nesse sentido, a avaliação objetiva “[...] diagnosticar e incluir o educando [...] no curso da aprendizagem satisfatória, que integre todas as experiências de vida” (LUCKESI, 2008, p. 173). O diagnóstico é, portanto, elemento central nesse processo avaliativo, pois é ele quem possibilita o direcionamento ou redirecionamento daquilo ou daquele que necessita de ajuda. Somadas a essa função diagnóstica, estão a função de propiciar a autocompreensão, a função de motivar o crescimento e a função de auxiliar a aprendizagem. A operacionalização dessa avaliação envolve o respeito com a intimidade do educando; a atenção na construção de instrumentos de coleta de dados para a avaliação; e a atenção ao processo de correção e de devolução dos instrumentos de avaliação da aprendizagem.


			A abordagem de “Avaliação a serviço da formação” foi delineada por Isabel Franchi Cappelletti, a qual busca favorecer “[...] a apropriação do conhecimento eminentemente emancipador em uma expectativa dialético-crítica” (CAPPELLETTI, 2015, p. 101). Nessa abordagem, a avaliação é concebida como “[...] um processo participativo, auto-reflexivo, crítico e emancipador, articulado com o processo de ensino, revitalizando-o” (CAPPELLETTI, 2001, p. 20). A autora destaca que uma avaliação com essas características “[...] tem como essência o diálogo, a práxis como processo, a participação como compulsória e como finalidade a transformação social de relevância teórica e social” (CAPPELLETTI, 2015, p. 101). Essa perspectiva de avaliação supõe um contrato didático – um acordo entre professores e alunos –, que considere ações periódicas, iniciando-se com a solicitação de síntese própria da teoria estudada; seguida da devolução dos trabalhos dos alunos com análise crítica do professor; disponibilidade de atendimento individual dos alunos na última meia hora da aula; culminando com a autoavaliação a partir das produções dos alunos (CAPPELLETTI, 2001).


			A abordagem de “Avaliação mediadora” foi formulada por Jussara Maria Lerch Hoffmann com o objetivo de tomada de consciência coletiva dos educadores sobre sua prática. Trata-se de uma “[...] ação avaliativa como uma das mediações pela qual se encorajaria a reorganização do saber [....]. Professor e aluno buscando coordenar seus pontos de vista, trocando idéias, reorganizando-as” (HOFFMANN, 1991, p. 67). Nesse cenário, o professor desafia o educando, em uma ação provocativa, que o faz “[...] refletir sobre as noções estudadas e situações vividas, a formular e reformular seus próprios conceitos, encaminhando-se gradativamente” (HOFFMANN, 1994a, p. 41) para um “[...] movimento de superação do saber transmitido a uma produção de saber enriquecido, construído a partir da compreensão dos fenômenos estudados” (HOFFMANN, 1994b, p. 51). Para a realização de uma avaliação nessa perspectiva mediadora, a autora lista as seguintes linhas norteadoras: converter os métodos de correção tradicionais em métodos investigativos; privilegiar as tarefas intermediárias e sucessivas em todos os graus de ensino; e comprometimento do educador com o acompanhamento do processo de construção do conhecimento do educando.


			A abordagem de “Avaliação participativa”, elaborada por Lea Depresbiteris, resulta de seus trabalhos sobre avaliação da aprendizagem na formação profissional, mas que pode ser perfeitamente ampliada para outras modalidades de ensino. Em sua proposta, a avaliação da aprendizagem não se esgota em si mesma, mas serviria de ponto de partida para uma avaliação igualmente mais ampla (DEPRESBITERIS, 1997), sendo considerada, junto à “[...] cientificidade que deve nortear o processo avaliativo, a necessidade do envolvimento de especialistas, equipes escolares, docentes, alunos e alunos na superação de problemas” (DEPRESBITERIS, 1987, p. 7). A autora salienta que a avaliação deve ser conduzida por um diálogo franco e aberto entre avaliador e avaliado, que só pode ser alcançado por meio da participação. Segundo a autora, a participação só será aprendida no exercício da ação, uma vez que participação não se ensina (DEPRESBITERIS, 1987). Sobre avaliação participativa, a autora aponta três fases básicas: na primeira, ocorre um levantamento geral dos problemas com a comunidade, em que se fixam os objetivos e se selecionam as variáveis e os instrumentos de avaliação; na segunda, identificam-se as necessidades básicas, com a caracterização do problema e a nova seleção de variáveis e instrumentos; na terceira, há a elaboração de uma estratégia educativa, em que se definem estratégias de ação e comprovam-se estratégias na prática.


			A abordagem “Crítico-humanista” foi construída por Mere Abramowicz como questionamento ao modelo tecnicista de avaliação. Essa abordagem vê a avaliação como um processo democrático, que “[...] visa subsidiar a melhoria da qualidade de ensino e deve ser participativa, ativa, crítica, criativa, para levar a uma sociedade mais democrática, solidária, livre e justa” (ABRAMOWICZ, 2016, p. 1582). A avaliação crítico-humanista parte de uma concepção de conhecimento dinâmica, contraditória e criativa, no qual o aluno é visto como sujeito ativo, que constrói conhecimentos, por isso mesmo a avaliação é pensada em “[...] um processo abrangente de análise do desempenho do aluno para apoiar as decisões educacionais a serem, por ele, desencadeadas” (ABRAMOWICZ, 1995, p. 121). Segundo a autora, essa compreensão de avaliação como processo está estritamente relacionada ao conceito de participação, entendido nas suas vertentes política, epistemológica e educacional. Essa abordagem também se articula com qualidade de ensino em uma acepção crítica, na qual “[...] a escola se torna um espaço de possibilidades que busca uma melhoria da qualidade de ensino, via avaliação [...]” (ABRAMOWICZ, 2016, p. 1581). Um último aspecto contemplado nessa abordagem é a postura crítica, buscando-se “[...] transcender as aparências e chegar à essência para transformar o mundo, criando e recriando a realidade” (ABRAMOWICZ, 2016, p. 1582).


			A abordagem da “Sociologia da avaliação” foi desenvolvida por Menga Lüdke na tentativa de estudar o fenômeno avaliativo em uma perspectiva sociológica. Inicialmente, a autora destaca “[...] as dificuldades de aceitação da avaliação como objeto de estudo pelos sociólogos” (LÜDKE, 1995, p. 78), sendo justificada pela identificação da avaliação “com suas funções de controle e repressão”, assim como pela sua associação “com os processos de mensuração e elaboração de testes”, o que só dificultou “seu pleno desenvolvimento como um campo de investigação” (LÜDKE, 1989, p. 72). Nos trabalhos de Lüdke, há uma denúncia de que, em nosso meio, até em meados do final dos anos de 1980, não tinha “[...] sido claramente demonstrado, ou sequer devidamente estudado, [...] o intrincado mecanismo da avaliação, do qual se serve por sua vez a escola, para executar sua função seletiva” (LÜDKE, 1989, p. 73), como revelam as análises sociológicas desenvolvidas nos anos de 1960 e de 1970 por Bourdieu e Passeron, Bowles e Gintis, Baudelot e Establet, Althusser e Snyders, que apontam a seleção social feita pela escola. A autora reconhece que, naquele período, não havia disponível um repertório organizado de cunho sociológico no âmbito da avaliação escolar, por isso sistematiza algumas contribuições para essa discussão, referenciando os estudos de Philipe Perrenoud, Patricia Broadfoot, Michael Young, Nell Keddie, Ian Hextall, Maria das Graça Nicoletti Mizukami, Menga Lüdke, Zélia Mediano, Magda Soares (LÜDKE, 1987), Paul Willis, Miguel Arroyo, Vitor Paro (LÜDKE, 1989), Mariano Fernández Enguita e Cipriano Carlos Luckesi (LÜDKE, 1995).


			A abordagem de “Avaliação Qualitativa” foi desenvolvida por Pedro Demo, que entende qualidade como participação, justamente por compreender que qualitativa é a avaliação que se faz participativamente sobre processos participativos. Demo (1984) define participação como conquista da autopromoção, e qualidade como aquilo que não se apalpa, não se pensa, não tem tamanho, mas tem profundidade, sentido, intimidade e sensibilidade. Segundo o autor, a insistência no caráter de conquista de autopromoção no processo participativo visa combater tendências assistencialistas e paternalistas. Assim sendo, o que está em jogo na avaliação qualitativa é a possibilidade de a comunidade autogerir-se, não se trata de uma iniciativa externa, pois só é factível como forma de autoexpressão, de modo que o mais importante é o autodiagnóstico da comunidade (DEMO, 1987). Nessa perspectiva, o autor pontua a autoavaliação como um aspecto que é inerente à avaliação qualitativa de processos participativos, o que implica o entendimento de que, nesse processo, não é possível a atitude de mero observador (DEMO, 1986), visto que não se faz avaliação qualitativa a distância; ao contrário, uma avaliação que se propõe qualitativa supõe um profundo processo participativo (DEMO, 1987). O autor entende que, se a avaliação tem a pretensão de ser qualitativa e participativa, sua metodologia precisa apresentar qualidade, que conjugue qualidade e quantidade, como um par dialético. O autor destaca três procedimentos capazes para acesso qualitativo: convivência, vivência e identificação ideológica. O pesquisador ressalta que “[...] a maioria das avaliações qualitativas não vai além da convivência com o fenômeno avaliado. Para se chegar ao nível da identificação ideológica, é mister superar as fases anteriores” (DEMO, 1987, p. 44).


			A abordagem de “Avaliação dialógica” foi formulada por José Eustáquio Romão com a intenção de “[...] construir pontes entre as reflexões mais atualizadas e a prática cotidiana da avaliação na sala de aula” (ROMÃO, 1998, p. 7). O autor parte da relação que tem a concepção de educação que assumimos com nossa prática avaliativa, assim “[...] se temos uma concepção autoritária e ‘bancária’ de educação [...] forçamos o aluno a se transformar num depositário do ‘tesouro do saber’” (ROMÃO, 1998, p. 57), do mesmo modo a “[...] concepção de avaliação que vai se preocupar apenas com a verificação dos ‘conhecimentos depositados’ pelo professor no aluno” (ROMÃO, 1998, p. 57). Ao contrário, se nossa concepção de educação é libertadora, na qual “[...] o conhecimento não é uma estrutura gnosiológica estática, mas um processo de descoberta coletiva, mediatizada pelo diálogo entre educador e educando”, a avaliação acompanha essa dinâmica e “[....] deixa de ser um processo de cobrança para se transformar em mais um momento de aprendizagem, tanto para o aluno quanto para o professor” (ROMÃO, 1998, p. 59). O desenvolvimento da avaliação dialógica comporta os seguintes passos: I - identificação do que vai ser avaliado; II - negociação e estabelecimento dos padrões; III - construção dos instrumentos de medida e avaliação; IV - procedimento da medida e da avaliação; V - análise dos resultados e tomada de decisão quanto aos passos seguintes no processo de aprendizagem.


			As “Abordagens alternativas de avaliação” são listadas por Marli André ao apontar a relação entre diferentes métodos qualitativos com a avaliação educacional, tais como a etnografia, a análise documental, a análise de prosa, a avaliação responsiva e o estudo de caso. André (1978) ressalta o uso da etnografia na avaliação de programas e inovações educacionais, correspondendo às seguintes fases: a primeira dá-se com a seleção e a definição de problemas; a segunda consiste na busca sistemática dos dados; e a terceira consiste na explicação da realidade. André (1982) descreve a aplicação da técnica da análise documental na avaliação, iniciando-se com a decisão do tipo de documento que será utilizado ou selecionado; seguida da análise propriamente dita dos dados; e finaliza com o exame dos dados para descobrir padrões e temas mais frequentes. André (1983) destaca três momentos para a análise de prosa em avaliação, iniciando com a identificação de questões e de problemas; seguida da interação entre materiais de campo com outras análises; e, por fim, a aproximação dos materiais de campo com grandes questões que se mostrem úteis para manter o foco do avaliador e o ajudem a desenvolver uma visão completa e aprofundada do cenário. André (1984) enfatiza a avaliação responsiva e o estudo de caso como alternativas para a avaliação. A avaliação responsiva destina-se à avaliação de programas: que se orienta mais às atividades do programa; que responda às exigências da clientela; e que exponha o relato das pessoas consultadas. O estudo de caso desenvolve-se em três fases: a primeira é a fase exploratória; a segunda é a coleta de informações; e a terceira consiste na elaboração do relatório. 


			As concepções e os procedimentos avaliativos presentes nas abordagens de avaliação educacional formuladas pelos autores brasileiros listados neste trabalho tiveram a intenção de romper com posturas de origem positivista que associam avaliação à medida e à quantificação, para fins de comparação, de classificação e de seleção dos alunos. Desse modo, os autores buscaram construir uma teoria referencial de avaliação com forte apelo social, fundamentada em uma abordagem participativa, crítica e transformadora da realidade, que pretende a emancipação humana.
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ACCOUNTABILITY E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL



			Vanessa Rosana Peluchen


			Etimologicamente, accountability quer dizer controlar (avaliar, julgar ou verificar) algo coletivamente, a partir da ação de computar. Seu campo de significados forma-se considerando os princípios relacionados a contar, a enumerar, a ajustar e a justificar (GURZA LAVALLE; ISUNZA VERA, 2010). Essa terminologia tem origem inglesa e não possui uma tradução exata para o português; Campos (1990) destaca, inclusive, que, em virtude do espectro de significados existentes do termo inglês, o que encontramos no Brasil são traduções realizadas por autores, em que a terminologia somente se aproxima do significado. Assim sendo, não há um consenso entre autores brasileiros que possa traduzir o conceito como único e indissociável. 


			Não é uma terminologia com raízes no campo da educação, mas, sim, na administração, mas que, nas últimas décadas, vem sendo tratada também na área educacional, dada a sua importância no tratamento das políticas públicas inseridas e notadas nos Estados via sistemas nacionais de avaliação. Justifica-se, portanto, sua singularidade e seu pertencimento a estudos relacionados às políticas de avaliação. 


			No campo da educação, o uso do termo accountability é recente apesar de que alguns países contam com um percurso relativamente longo de políticas que comportam essa temática, ocorrendo mais enfaticamente a partir das reformas dos Estados, a partir dos anos de 1990. Na América Latina, o pioneiro na implementação de mecanismos de accountability foi o Chile, por meio de políticas de responsabilização. Outros países como Bolívia e El Salvador também possuem políticas de incentivo, além do Chile, que usa os resultados das avaliações na elaboração de políticas de responsabilização.


			Em relação ao contexto brasileiro, temos alguns exemplos de estados que, de uma forma ou outra, utilizam-se de mecanismos de accountability em seus sistemas educacionais, com foco maior nas políticas de responsabilização, partindo necessariamente do sistema de avaliação. É o caso, por exemplo, do estado de São Paulo, que utiliza bonificação salarial para funcionários e professores, quando ocorre cumprimento das metas pré-estabelecidas); do estado do Espírito Santo, muito similar ao estado de São Paulo, com bonificações, considerando ainda uma frequência mínima do indivíduo à escola; do estado de Pernambuco, com premiações às escolas e bonificação para professores, com base no desempenho; do estado do Ceará, com o prêmio Escola Nota Dez, que distribui recursos para escolas premiadas e, também, assistência técnica destas às escolas com os piores níveis de desempenho; e do estado de Minas Gerais, por meio do Acordo de Resultados, que reúne resultados da Secretaria, das Superintendências Regionais de Ensino e de todas as escolas (BROOKE, 2015).


			Em relação à literatura brasileira e às temáticas educacionais, o conceito é traduzido, muitas vezes, como sinônimo de “prestação de contas” ou de “responsabilização”; no entanto, apresenta-se como um conceito em expansão tanto local como mundialmente (MULGAN, 2000 apud AFONSO, 2009). Partindo de tais considerações e considerando a expansividade conceitual, destacamos os estudos do sociólogo português Almerindo Janela Afonso como basilares de uma accountability democrática e completa no meio educacional. O autor considera a avaliação como parte integradora e necessária nas reflexões e nos estudos sobre accountability nos sistemas nacionais (no caso brasileiro também estaduais e municipais) de educação. Nesse contexto, Afonso (2009, 2010, 2012) define três pilares para sustentar o conceito de accountability em educação: a avaliação, a prestação de contas e a responsabilização. 


			Na perspectiva do referido autor, a avaliação pauta-se prioritariamente na coleta e na divulgação de dados obtidos por meio das avaliações em larga escala, sejam estas no âmbito nacional ou internacional. Desse modo, as avaliações relacionam-se ao processo de recolha, de tratamento e de análise de informações, teórica e metodologicamente fundamentadas na produção de juízos de valor sobre uma determinada realidade social (AFONSO, 2010). 


			O autor é enfático ao considerar o pilar da avaliação como necessário na sistematização de uma accountability completa. Segundo Afonso (2010), o modelo estará incompleto se sua capacidade de descoberta não for ampliada, com o acréscimo do pilar da avaliação. Em síntese, a avaliação pode estar presente antes da prestação de contas (ex-ante), ou, ainda, entre a prestação de contas e a responsabilização (ex-post). A avaliação poderá ser usada como condição para que os processos de prestação de contas e responsabilização aconteçam. Dessa maneira, para que se possa justificar algo e explicar seu funcionamento, é preciso desenvolver de alguma forma um processo avaliativo ou de autoavaliação. 


			Democraticamente, para prestar contas à sociedade, deve-se avaliar tal situação de maneira objetiva, buscando legitimar a dimensão democrática de todo o processo. Afonso (2009) ainda chama atenção para as funções simbólicas da avaliação, haja vista que, no interior dos contextos organizacionais, esta passa a ser concebida como um dos pressupostos fundamentais da gestão escolar, na medida em que seus resultados incidem nas relações de trabalho, tornando-se, assim, um importante elemento de controle e de legitimação política. Para ele, tais funções têm um maior interesse analítico quando se problematiza a avaliação para além dos limites mais restritos do espaço pedagógico. Sempre que possível, a avaliação deve preceder a prestação de contas e a responsabilização e, em casos de ocorrer posteriormente à prestação de contas, ela deve ter um espaço considerando as informações disponibilizadas e os argumentos produzidos sobre as políticas, as ações e os desempenhos em causa (AFONSO, 2010). 
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